
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775572 - MG (2024/0380732-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L E F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONSUMAÇÃO DO CRIME POR 
MEIO VIRTUAL. IRRELEVÂNCIA DO CONTATO FÍSICO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo a 
inadmissibilidade do apelo nobre com fundamento na Súmula 83 
do STJ.
2. O agravante foi condenado à pena de 33 anos, 7 meses e 20 
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes 
previstos nos arts. 240, 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e no art. 217-A do Código Penal, na forma dos 
arts. 71 e 69 do CP.
3. O Tribunal de Justiça negou provimento à apelação, e o 
recurso especial foi inadmitido na origem.
4. No agravo, o recorrente sustenta a atipicidade da conduta 
imputada no art. 217-A do CP, alegando a inexistência de 
contato físico entre agente e vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em determinar se o crime de 
estupro de vulnerável (art. 217-A do CP) pode se consumar na 
ausência de contato físico direto entre agente e vítima, mediante 
práticas realizadas em ambiente virtual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O delito de estupro de vulnerável prescinde de contato físico 
entre o agente e a vítima, bastando a prática de atos libidinosos 
que comprometam a dignidade sexual do menor, ainda que por 
meio virtual.
7. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de 
que a contemplação lasciva, a coação para a realização de atos 
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libidinosos por meio remoto e a exposição da vítima a situações 
de abuso satisfazem os requisitos típicos do art. 217-A do CP.
8. A condenação baseia-se em provas robustas que demonstram 
a autoria e a materialidade do crime, tornando inviável a 
absolvição sem reexame do conjunto probatório, vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
9. O recorrente não demonstrou a existência de jurisprudência 
contemporânea favorável que justificasse a superação do 
entendimento firmado no caso concreto, atraindo a incidência da 
Súmula 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo a 
inadmissibilidade do apelo nobre com fundamento na Súmula 83 
do STJ.
2. O agravante foi condenado à pena de 33 anos, 7 meses e 20 
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes 
previstos nos arts. 240, 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e no art. 217-A do Código Penal, na forma dos 
arts. 71 e 69 do CP.
3. O Tribunal de Justiça negou provimento à apelação, e o 
recurso especial foi inadmitido na origem.
4. No agravo, o recorrente sustenta a atipicidade da conduta 
imputada no art. 217-A do CP, alegando a inexistência de 
contato físico entre agente e vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em determinar se o crime de 
estupro de vulnerável (art. 217-A do CP) pode se consumar na 
ausência de contato físico direto entre agente e vítima, mediante 
práticas realizadas em ambiente virtual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O delito de estupro de vulnerável prescinde de contato físico 
entre o agente e a vítima, bastando a prática de atos libidinosos 
que comprometam a dignidade sexual do menor, ainda que por 
meio virtual.
7. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de 
que a contemplação lasciva, a coação para a realização de atos 
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libidinosos por meio remoto e a exposição da vítima a situações 
de abuso satisfazem os requisitos típicos do art. 217-A do CP.
8. A condenação baseia-se em provas robustas que demonstram 
a autoria e a materialidade do crime, tornando inviável a 
absolvição sem reexame do conjunto probatório, vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
9. O recorrente não demonstrou a existência de jurisprudência 
contemporânea favorável que justificasse a superação do 
entendimento firmado no caso concreto, atraindo a incidência da 
Súmula 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.3526).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 3526-3531): 

 Trata-se de agravo interposto por L E F contra decisão proferida pela 
Presidência do Tribunal de Justiça do estado de Minas Gerais que 
inadmitiu o recurso especial em virtude da Súmula 83/STJ. 

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 33 (trinta e 
três) anos, 07 (sete) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 360 
(trezentos e sessenta) dias-multa, em regime fechado, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 240, 241-A e 241-B da Lei n. 8.069/90 e art. 
217-A do Código Penal, na forma dos arts. 71 e 69 do Código Penal, 
(e-STJ, fls. 3254-3287).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação  (e-
STJ fl. 3410-3439).

Sobreveio recurso especial, interposto com fundamento 
na  alínea "a" do permissivo constitucional, no qual se alega, em 
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síntese, que houve negativa de vigência ao art. 217-A do CP. 

Alega o agravante, em, síntese, que o "erro jurídico-penal do acórdão 
recorrido consiste em interpretação in malam partem do artigo 217-A 
do CP. A redação desse tipo penal não deixa margem a dúvidas sobre 
a necessidade de contato físico entre agente e vítima para se 
configurar o crime de estupro de vulnerável. " (e-STJ, fl.3491).

Ao final, requer o provimento do recurso para absolver o recorrente. 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 3494-3502).

O recurso especial foi inadmitido, na origem, pela incidência da 
Súmula  83/STJ (e-STJ, fls. 3478-3479).

Daí o presente agravo, no qual o agravante repisa os argumentos 
expendidos no recurso especial e rebate os fundamentos da decisão 
que o inadmitiu (e-STJ, fls.3485-3492).

Parecer do Ministério Público Federal  (e-STJ fls.3520-3525), 
manifestando-se pelo desprovimento do recurso em razão da súmula 
7/STJ.

É o relatório. 

Decido.

Superadas as questões relativas ao conhecimento do agravo, passa-
se à análise do recurso especial, uma vez que o recorrente busca, 
apenas, a discussão de matéria de direito e não o  reexame do 
conjunto fático.

No que diz respeito à alegação de que houve violação ao art. 217-A, 
do CP identifico que o recurso não merece prosperar.

O TJMG, mantendo a condenação, entendeu estarem presentes a 
autoria e materialidade do crime de estupro de vulnerável com a 
seguinte fundamentação (e-STJ fls. 3414-3415): 

Estupro de vulnerável (art. 217-A, CP) por meio virtualA defesa 
argui a atipicidade da conduta quanto ao delito do art. 217-A do 
Código Penal, em resumo, por não ter havido contato entre o 
agente e as vítimas, ou contato entre as vítimas e outras 
pessoas induzido diretamente pelo agente, ou, ainda, pelo fato 
de que as vítimas sequer conheciam o agente, que se utilizada 
de contas falsas para abordas as vítimas.

Novamente sem razão a defesa. A materialidade do delito de 
estupro de vulnerável prescinde do efetivo contato físico entre 
agente e vítima ou entre a vítima e quaisquer outras pessoas. A 
consumação do crime sequer depende da presença física do 
agente, podendo-se configurar quando, por outro meio, inclusive 
por canal virtual, o ofensor pratica ato libidinoso. No caso 
concreto, foi demonstrado que o réu não apenas armazenada e 
compartilhava conteúdo de pornografia infantojuvenil, como 
também que constrangia as vítimas a gravar conteúdo ou se 
apresentar em videochamadas nas quais, além de nudez, por 
vezes tocavam seus órgãos genitais ou faziam nele tocar 
objetos, atos de satisfação da lascívia do ofensor, por ele 
demandados. Em suma, é plenamente viável a consumação do 
delito tipificado no art. 217-A, CP, tratando-se de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, por meio virtual, afinal, o contato 
físico direto é dispensável, devendo-se verificar o nexo causal 
entre a conduta do agente e o dano à dignidade sexual do 
ofendido, o que, no caso concreto, é indene de dúvida. Nesse 
sentido já decidiu o STJ:
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA E ATIPICIDADE DA CONDUTA. CONTEMPLAÇÃO 
LASCIVA DE MENOR DESNUDA. ATO LIBIDINOSO 
CARACTERIZADO. TESE RECURSAL QUE DEMANDA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. (...) 
Discute-se se a inocorrência de efetivo contato físico entre o 
recorrente e a vítima autorizaria a desclassificação do delito ou 
mesmo a absolvição sumária do acusado. A maior parte da 
doutrina penalista pátria orienta no sentido de que a 
contemplação lasciva configura o ato libidinoso constitutivo dos 
tipos dos arts. 213 e 217-A do Código Penal - CP, sendo 
irrelavante, para a consumação dos delitos, que haja contato 
físico entre ofensor e ofendido. O delito imputado ao recorrente 
se encontra em capítulo inserto no Título VI do CP, que tutela a 
dignidade sexual. Cuidando-se de vítima de dez anos de idade, 
conduzida, ao menos em tese, a motel e obrigada a despir-se 
diante de adulto que efetuara pagamento para contemplar a 
menor em sua nudez, parece dispensável a ocorrência de 
efetivo contato físico para que se tenha por consumado o ato 
lascivo que configura ofensa à dignidade sexual da menor. Com 
efeito, a dignidade sexual não se ofende somente com lesões de 
natureza física. A maior ou menor gravidade do ato libidinoso 
praticado, em decorrência a adição de lesões físicas ao 
transtorno psíquico que a conduta supostamente praticada 
enseja na vítima, constitui matéria afeta à dosimetria da pena, na 
hipótese de eventual procedência da ação penal. In casu, 
revelam-se pormenorizadamente descritos, à luz do que exige o 
art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, os fatos que, em 
tese, configurariam a prática, pelo recorrente, dos elementos do 
tipo previsto no art. 217-A do CP: prática de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal com vítima menor de 14 anos. A 
denúncia descreve de forma clara e individualizada as 
condutas imputadas ao recorrente e em que extensão elas, em 
tese, constituem o crime de cuja prática é acusado, autorizando 
o pleno exercício do direito de defesa e demonstrando a justa 
causa para a deflagração da ação penal. Nesse enredo, conclui-
se que somente após percuciente incursão fática-probatória 
seria viável acolher a tese recursal de ausência de indícios de 
autoria e prova de materialidade do delito imputado ao 
recorrente. Tal providência, contudo, encontra óbice na natureza 
célere do rito de habeas corpus, que obsta a dilação probatória, 
exigindo que a apontada ilegalidade sobressaia nitidamente da 
prova pré-constituída nos autos, o que não ocorre na espécie. 
Assim, não há amparo para a pretendida absolvição sumária ou 
mesmo o reconhecimento de ausência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal para apuração do delito. Recurso 
desprovido. (RHC 70976, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, STJ, julgado em 02/08/2016, DJE 10/08/2016, destaquei)

RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
ART. 214, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. ATO LIBIDINOSO 
DIVERSO DA CONJUNÇÃO CARNAL. CONTATO FÍSICO 
ENTRE O AGENTE E A VÍTIMA. DESNECESSIDADE. 
CONTEMPLAÇÃO LASCIVA. CONSUMAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. De acordo com o novel entendimento 
consagrado por esta 5ª Turma, à unanimidade de votos, em 
julgamento de caso semelhante, decidiu-se que a "contemplação 
lasciva configura o ato libidinoso constitutivo dos tipos dos arts. 
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213 e 217-A do Código Penal, sendo irrelevante, para a 
consumação dos delitos, que haja contato físico entre ofensor e 
ofendido" (RHC 70.976-MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, julgado em 02/08/2016, D Je 10/08/2016). 2. No 
caso concreto, a conduta do agente que, valendo-se de sua 
condição de conselheiro tutelar, tranca o adolescente nas 
dependências do Centro de Triagem e lhe ordena, mediante 
graves ameaças, que tire toda a roupa e se masturbe 
(entregando-lhe inclusive uma revista pornográfica, com o 
escopo de estimular a libido), que faça poses para fotografias de 
cunho pornográfico e mostre seu órgão genital, além de obrigar 
a vítima, contra sua vontade, a assistir esse mesmo agente se 
masturbando, tudo com o propósito de obter a satisfação da 
lascívia do recorrido, configura, sim, o "ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal" descrito no tipo do art. 214 do Código Penal, 
em sua modalidade consumada. 3. Recurso especial provido 
para condenar o réu como incurso nas penas do art. 214, caput, 
do Código Penal e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, para que proceda à dosimetria da pena. (R Esp 
1640087, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, STJ, julgado 
em 15/12/2016, DJE 01/02/2017).

Portanto, sem razão a defesa.

A decisão do Tribunal de origem não merece reparo. Ademais, na 
esteira da jurisprudência dominante desta Corte, correta a decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão do óbice da Súmula 83/STJ. É 
de se ressaltar, ainda, que sua superação exige que o recorrente 
colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, 
contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma 
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o 
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de 
rebater, de forma concreta e arrazoada, o último dos 
fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da 
Súmula 83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste 
Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre a 
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar 
que a orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a 
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a 
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não 
ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 2.253.769/PR, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que 
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos 
da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo 
nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 
932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara 
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processual penal por força do art. 3º do Código de Processo 
Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta 
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

Outrossim, verifico que para rever a conclusão das instâncias 
ordinárias a fim de fazer prevalecer a tese absolutória 
por insuficiência probatória, seria necessário amplo revolvimento 
fático-probatório, expediente vedado nos termos da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, C/C 
ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL PELA CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
MÍNIMA DE 1/6 PELA CONTINUIDADE DELITIVA. 
INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E FREQUENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante análise dos fatos e provas 
dos autos, reconheceram demonstrada a prática do delito de 
estupro de vulnerável. Dentre as provas, destacaram-se o relato 
da vítima, que se mostrou seguro, sem contradições e 
detalhado, e o depoimento da psicóloga que assistiu à menor.

2. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 
relevante valor probatório, uma vez que nem sempre deixam 
vestígios e são geralmente praticados sem a presença de 
testemunhas (AgRg no AREsp n. 2.030.511/SP, nossa relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Ademais, os atos libidinosos elencados, ordinariamente, não 
deixam vestígios, cabendo ao julgador avaliar outros elementos 
probatórios para confirmar a materialidade delitiva, o que foi 
feito.

4. Nessas condições, reitera-se que, para se concluir pela 
absolvição do recorrente, seria necessário rever diretamente 
todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Precedentes.

5. De outro lado, as instâncias ordinárias consignaram que os 
crimes foram praticados de forma seguida e frequente, ao longo 
de, no mínimo, 2 meses. Segundo o relato da vítima transcrito 
no acórdão recorrido, os atos libidinosos (sexo oral, toques nas 
partes íntimas, beijos lascivos e manipulação do órgão sexual 
masculino pela vítima) foram realizados em inúmeras 
oportunidades e aconteciam durante a noite ou quando o 
recorrente ficava sozinho com ela.

6. Nessas condições, observa-se que os abusos sexuais foram 
praticados por inúmeras vezes, permitindo a conclusão de que 
houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a aplicação 
da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no 
Tema n. 1202 do STJ.
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7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) 
- Grifo acrescido.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 
1.121/STJ. SÚMULA N. 83/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. ANÁLISE FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/SJ.

1. O pleito absolutório pretendido pelo agravante perpassa, 
necessariamente, pelo revolvimento de fatos e provas, ao passo 
em que sua demanda busca justamente uma declaração desta 
Corte quanto à insuficiência probatória, o que esbarra no óbice 
da Súmula n. 7/STJ.

2. Tendo o agravante, em relação à vítima Y., beijado-a na boca 
e passado a mão em seu corpo e em sua genitália e, quanto à 
vítima A.

T., tentado praticar as mesmas ações, em três momentos 
distintos, não logrando êxito em consumar o delito porquanto ela 
conseguiu desvencilhar-se dele, evidencia-se que as conclusões 
alcançadas pelas instâncias ordinárias estão em total 
conformidade com o Tema repetitivo n. 1.121 desta Corte, 
revelando-se a impossibilidade de desclassificação da conduta 
para o delito de importunação sexual, de modo que incidente à 
hipótese a Súmula n. 83/STJ.

3. Eventual pleito de redução da fração correspondente à 
continuidade delitiva, cuja pretensão vise desconstituir, sob um 
enfoque casuístico, as conclusões da instância a quo acerca do 
número exato de infrações cometidas, demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.393.537/SC, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo acrescido.

Por fim, "são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos 
autos" (REsp n. 2.082.894/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 28/8/2023).

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, inciso II, 
alínea "b", do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça,
 conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação acima exposta. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, quanto à impossibilidade da superação dos óbices 

sumulares já descritos. Veja-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE 
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de 
forma concreta e arrazoada, o último dos fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal, 
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao 
cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte 
Superior é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 
2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram 
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz 
incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por força 
do art. 3º do Código de Processo Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, C/C 
ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL PELA CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
MÍNIMA DE 1/6 PELA CONTINUIDADE DELITIVA. 
INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E FREQUENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante análise dos fatos e provas 
dos autos, reconheceram demonstrada a prática do delito de 
estupro de vulnerável. Dentre as provas, destacaram-se o relato 
da vítima, que se mostrou seguro, sem contradições e 
detalhado, e o depoimento da psicóloga que assistiu à menor.

2. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 
relevante valor probatório, uma vez que nem sempre deixam 
vestígios e são geralmente praticados sem a presença de 
testemunhas (AgRg no AREsp n. 2.030.511/SP, nossa relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Ademais, os atos libidinosos elencados, ordinariamente, não 
deixam vestígios, cabendo ao julgador avaliar outros elementos 
probatórios para confirmar a materialidade delitiva, o que foi 
feito.
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4. Nessas condições, reitera-se que, para se concluir pela 
absolvição do recorrente, seria necessário rever diretamente 
todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Precedentes.

5. De outro lado, as instâncias ordinárias consignaram que os 
crimes foram praticados de forma seguida e frequente, ao longo 
de, no mínimo, 2 meses. Segundo o relato da vítima transcrito 
no acórdão recorrido, os atos libidinosos (sexo oral, toques nas 
partes íntimas, beijos lascivos e manipulação do órgão sexual 
masculino pela vítima) foram realizados em inúmeras 
oportunidades e aconteciam durante a noite ou quando o 
recorrente ficava sozinho com ela.

6. Nessas condições, observa-se que os abusos sexuais foram 
praticados por inúmeras vezes, permitindo a conclusão de que 
houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a aplicação 
da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no 
Tema n. 1202 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) 
- Grifo acrescido. 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0380732-3 AREsp 2.775.572 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10043278020224013800

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L E F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L E F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245449047<14212=04@ 2024/0380732-3  -  AREsp 2775572   Petição : 2025/0003789-1  (AgRg)
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